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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Declaração de Rectificação n.o 4/2003

Por ter sido publicado com inexactidão no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 84, de 9 de Abril de 2003,
de novo se publica o Decreto do Presidente da República
n.o 24/2003:

«Decreto do Presidente da República n.o 24/2003

de 9 de Abril

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário de 1.a classe António Manuel Moreira
Tânger Corrêa do cargo de embaixador de Portugal em
Telavive.

Assinado em 14 de Março de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 19 de Março de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso. —
O Ministro dos Negócios Estrangeiros e das Comuni-
dades Portuguesas, António Manuel de Mendonça Mar-
tins da Cruz.»

Secretaria-Geral da Presidência da República, 11 de
Abril de 2003. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

Declaração de Rectificação n.o 5/2003

Por ter sido publicado com inexactidão no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 84, de 9 de Abril de 2003,
de novo se publica o Decreto do Presidente da República
n.o 25/2003:

«Decreto do Presidente da República n.o 25/2003

de 9 de Abril

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário de 1.a classe Alexandre Manuel Galvão
Mexia de Almeida Fernandes do cargo de embaixador
de Portugal em Lima.

Assinado em 14 de Março de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 19 de Março de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso. —
O Ministro dos Negócios Estrangeiros e das Comuni-
dades Portuguesas, António Manuel de Mendonça Mar-
tins da Cruz.»

Secretaria-Geral da Presidência da República, 11 de
Abril de 2003. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.o 78/2003
de 23 de Abril

A constituição de uma base de informação que asse-
gure a ligação entre a oferta e a procura de emprego
público utilizando as potencialidades que se abrem no
âmbito da sociedade da informação é um objectivo que
se insere nas linhas de orientação do Governo para o
desenvolvimento da política de emprego e gestão de
recursos humanos na Administração Pública.

O presente diploma cria a bolsa de emprego público,
a qual constitui uma base de informação que tem por
objectivo dinamizar os processos de divulgação e publi-
citação das oportunidades de recrutamento e de mobi-
lidade geográfica, interdepartamental e profissional dos
recursos humanos na Administração Pública, mediante
a previsão de mecanismos que, simplificando e orga-
nizando aqueles procedimentos, permitem contribuir
para uma melhor e mais eficaz política de gestão dos
recursos humanos com reflexos na qualidade dos ser-
viços prestados ao cidadão.

Procurando conciliar a sociedade da informação com
as reais possibilidades de todo o leque de potenciais
utilizadores, a bolsa de emprego público será disponi-
bilizada prioritariamente através da Internet, não des-
curando, contudo, outros suportes, constituindo ainda
um mecanismo adicional de divulgação das oportuni-
dades de emprego na Administração que não dispensa
aqueles que já estão previstos na lei.

Caberá à Direcção-Geral da Administração Pública,
como organismo, do Ministério das Finanças, respon-
sável pela execução das políticas de emprego público,
recrutamento e mobilidade dos recursos humanos, orga-
nizar e gerir a bolsa de emprego público, garantindo
a segurança e actualização da informação disponibili-
zada, seja a que é fornecida pelos serviços públicos seja
a inscrita pelos que procuram a mudança de local de
trabalho, serviço ou carreira.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas, a Associação Nacional de Muni-
cípios Portugueses, a Associação Nacional de Freguesias
e a Comissão Nacional de Protecção de Dados.

Foram observados os procedimentos decorrentes da
Lei n.o 23/98, de 26 de Maio.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

1 — É criada a bolsa de emprego público, adiante
designada por BEP.

2 — A BEP é uma base de informação que visa sim-
plificar e agilizar a divulgação dos processos de recru-
tamento, de mobilidade geográfica, interdepartamental
e profissional e de reafectação dos recursos humanos
da Administração Pública.

Artigo 2.o

Âmbito de aplicação

1 — O presente diploma aplica-se aos serviços e orga-
nismos da Administração Pública, incluindo os institutos
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públicos, nas modalidades de serviços personalizados
do Estado, de estabelecimentos públicos e de fundos
públicos.

2 — A utilização da BEP bem como o registo das
necessidades de recrutamento nos termos previstos no
presente diploma pela administração regional e pela
administração local têm carácter facultativo.

Artigo 3.o

Entidade gestora

A gestão da BEP compete à Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública, adiante designada por DGAP.

Artigo 4.o

Conteúdo

1 — A BEP contém o registo e divulgação de:

a) Necessidades de recrutamento de pessoal, por
recurso aos mecanismos de mobilidade;

b) Abertura de concursos externos e internos de
ingresso, de acesso geral e de acesso misto, bem
como de pessoal dirigente;

c) Ofertas de emprego público nas modalidades
de contrato administrativo de provimento, de
contrato a termo certo, de contrato individual
de trabalho ou outras formas de vinculação ao
abrigo de regimes de direito público privativos;

d) Pessoal disponível para colocação em actividade
na sequência de legislação especial que lhe con-
fira o direito de ingresso ou regresso aos quadros
da função pública;

e) Pessoal disponível para colocação em actividade
afecto a quadros de supranumerários;

f) Pessoal interessado em mudança de local de tra-
balho, de serviço ou de carreira;

g) Outras informações respeitantes a processos de
recrutamento ou de mobilidade na Administra-
ção Pública.

2 — O registo da informação na BEP compete:

a) A cada serviço utilizador, nos casos das alí-
neas a), b) e c);

b) À DGAP, nos casos das alíneas d) e g);
c) Aos serviços com competência na gestão dos

quadros de supranumerários, no caso da
alínea e);

d) Aos interessados, nos casos previstos na alí-
nea f).

Artigo 5.o

Suporte e disponibilização

1 — A BEP tem como suporte uma aplicação infor-
mática disponibilizada através da Internet, sem prejuízo
da utilização de outros suportes.

2 — O registo e divulgação na BEP não substitui,
quando legalmente exigida, a publicação em jornal ofi-
cial ou órgão de comunicação social.

Artigo 6.o

Estrutura da informação institucional

1 — A informação constante da BEP é estruturada,
a nível geográfico, por região autónoma, distrito e con-
celho, a nível orgânico, por ministério, secretaria regio-

nal, serviço central, serviço desconcentrado e instituto
público e, a nível funcional, por carreira, categoria e
área funcional.

2 — A divulgação das necessidades de recrutamento
identifica o tipo de instrumento de mobilidade a utilizar,
o serviço, a carreira, a categoria e a remuneração cor-
respondente, o local de trabalho, através da localidade
e concelho, os requisitos habilitacionais e profissionais,
o número de postos de trabalho a preencher, o conteúdo
funcional e eventuais condições preferenciais para o
desempenho.

3 — A divulgação da abertura de concursos identifica
a classificação do concurso, o serviço, a categoria e car-
reira, a remuneração, o local de trabalho, através da
localidade e concelho, os requisitos de admissão, o
número de lugares a preencher, o conteúdo funcional,
quando exigido pelo tipo de concurso, o local e a data
da publicação do aviso de abertura e o prazo de entrega
de candidaturas.

4 — No caso de concursos externos, deve igualmente
ser feita referência expressa aos requisitos de nacio-
nalidade para ingresso na carreira, bem como à quota
a preencher por pessoas com deficiência, quando
aplicável.

5 — A divulgação dos processos de selecção para cele-
bração de contratos administrativos de provimento, con-
tratos a termo certo, contratos individuais de trabalho
e outras formas de vinculação ao abrigo de regimes de
direito público privativos identifica o tipo de contrato,
o serviço, a categoria e carreira ou funções a desem-
penhar, a remuneração, o local de trabalho, os requisitos
habilitacionais e profissionais, o número de contratos
a celebrar, o conteúdo funcional, o local e a data da
publicação da oferta de emprego e o prazo de entrega
de candidaturas, bem como o prazo de duração dos
contratos e a quota a preencher por pessoas com defi-
ciência, quando aplicável.

6 — A divulgação de informação respeitante a pessoal
a que se referem as alíneas d) e e) do n.o 1 do artigo 4.o
menciona as habilitações literárias e profissionais, a área
funcional, a carreira e categoria e o concelho de
residência.

Artigo 7.o

Estrutura da informação individual

1 — O pessoal interessado na mudança de local de
trabalho, de serviço ou de carreira preenche um for-
mulário de identificação profissional de acordo com
modelo disponível em formato electrónico, especifi-
cando a carreira e categoria, habilitações literárias e
profissionais, remuneração auferida e local de trabalho
pretendido, através da indicação de uma ou mais loca-
lidades e ou concelhos dos serviços da sua preferência,
devendo ainda identificar-se através de nome completo,
data de nascimento, morada, número de telefone e ende-
reço electrónico, quando exista.

2 — Os dados de identificação referidos no número
anterior são divulgados pela BEP apenas com autori-
zação do interessado, podendo este desde logo optar
por divulgar todos ou alguns daqueles dados.

Artigo 8.o

Obrigatoriedade do registo e duração

1 — É obrigatório o registo na BEP da informação a
que se referem as alíneas b), c), d) e e) do n.o 1 do
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artigo 4.o, com a estrutura mencionada no artigo 6.o, sem
prejuízo do disposto no n.o 2 do artigo 2.o

2 — É igualmente obrigatório o registo na BEP da
informação a que se refere a alínea a) do n.o 1 do
artigo 4.o, quando a mesma seja objecto de divulgação
em qualquer órgão de comunicação social, sem prejuízo
do disposto no n.o 2 do artigo 2.o

3 — São anuláveis os recrutamentos externos feitos
com preterição do disposto nos números anteriores, sem
prejuízo da responsabilidade civil e disciplinar que ao
caso couber.

4 — Os serviços devem efectuar a inscrição da oferta
de emprego na BEP até ao 2.o dia útil após a data:

a) Da publicação no Diário da República ou no
Jornal Oficial da respectiva região autónoma,
quando esta seja obrigatória;

b) Da publicação nos órgãos de comunicação
social;

c) Em que se verifiquem as restantes situações pre-
vistas no n.o 1 do artigo 4.o

5 — A informação é disponibilizada na BEP durante:

a) O prazo de entrega de candidaturas prefixado,
no caso dos concursos e processos de selecção
para celebração de contrato administrativo de
provimento e contratos a termo certo;

b) O período em que se mantiverem as situações
de disponibilidade a que se referem as alíneas d)
e e) do n.o 1 do artigo 4.o;

c) 90 dias seguidos, nos restantes casos, sem pre-
juízo de poder ser renovada através de instru-
ções expressas nesse sentido.

6 — O disposto no número anterior não impede a
eliminação da informação em prazo inferior, quando
esta tenha perdido utilidade ou por iniciativa do
interessado.

7 — Os serviços utilizadores da BEP são obrigados
a comunicar à DGAP, no prazo máximo de 10 dias
úteis, todos os recrutamentos efectuados e a que se apli-
que o regime de registo obrigatório, identificando ainda,
de entre aqueles, os que foram concretizados com apoio
da BEP.

Artigo 9.o

Registo e acesso à bolsa

1 — O registo da informação na BEP, institucional
ou individual, depende de obtenção prévia do corres-
pondente código de acesso, a atribuir pela DGAP.

2 — A BEP é de consulta directa, possibilitando o
acesso à estrutura de informação referida no artigo 6.o

3 — A informação individual constante do n.o 1 do
artigo 7.o é de acesso restrito aos serviços e entidades
referidos no artigo 2.o

Artigo 10.o

Entidade responsável

1 — À DGAP, enquanto entidade gestora da BEP,
compete especialmente:

a) Disponibilizar os recursos técnicos indispensá-
veis à estruturação e correcto funcionamento
da BEP, satisfazendo os necessários requisitos
de actualização, segurança e acessibilidade;

b) Definir e assegurar os procedimentos adequa-
dos à salvaguarda da confidencialidade dos
dados pessoais;

c) Efectuar os registos de informação que lhe este-
jam confiados;

d) Garantir e controlar a qualidade da informação
disponibilizada através da BEP, recusando ou
eliminando registos ou informação irrelevante,
desactualizada ou inadequada aos objectivos da
BEP, gerindo a emissão e controlo dos códigos
de acesso para registo de informação;

e) Emitir documentos comprovativos dos resulta-
dos das pesquisas efectuadas, quando solicitados
pelos serviços utilizadores;

f) Facultar o acesso à BEP aos serviços e entidades
referidas no artigo 2.o e ao pessoal que, para
os efeitos do n.o 1 do artigo 7.o, a ela pretenda
aceder;

g) Recusar o acesso à BEP a pessoas ou entidades
que a ela não devam ter acesso ou que dela
façam uso inadequado;

h) Proceder ao tratamento estatístico da informa-
ção registada na BEP, incluindo, nomeada-
mente, o número de ofertas de emprego e de
candidatos admitidos e não admitidos, desagre-
gados por sexo;

i) Promover a utilização da BEP;
j) Disponibilizar um serviço de apoio aos uti-

lizadores;
l) Acompanhar o funcionamento da BEP e ela-

borar relatórios periódicos da sua actividade e
resultados.

2 — Os relatórios a que se refere a alínea l) do número
anterior são de acesso não condicionado e divulgados
no site da BEP.

Artigo 11.o

Direitos e garantias individuais

A qualquer pessoa, desde que devidamente identi-
ficada, é reconhecido o direito de conhecer o conteúdo
do registo ou registos da base de dados que lhe res-
peitem, bem como o de exigir a correcção das infor-
mações nela contidas e o complemento das total ou
parcialmente omissas.

Artigo 12.o

Regulamentação

Serão objecto de regulamentação, a aprovar por des-
pacho do membro do Governo responsável pela Admi-
nistração Pública, a definição dos formulários electró-
nicos de recolha de dados, bem como das normas de
segurança a adoptar.

Artigo 13.o

Entrada em funcionamento

A BEP entra em funcionamento no prazo máximo
de seis meses após a entrada em vigor do presente
diploma.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 28
de Fevereiro de 2003. — José Manuel Durão Bar-
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roso — Maria Manuela Dias Ferreira Leite — José Luís
Fazenda Arnaut Duarte — Isaltino Afonso de Morais.

Promulgado em 4 de Abril de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 9 de Abril de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Decreto-Lei n.o 79/2003

de 23 de Abril

O Decreto-Lei n.o 44/99, de 12 de Fevereiro, veio
tornar obrigatória a adopção do sistema de inventário
permanente e a elaboração da demonstração dos resul-
tados por funções com o objectivo de enriquecer a infor-
mação proporcionada pelas demonstrações financeiras
e de facilitar o processo conducente à revisão e auditoria
das contas, contribuindo igualmente para o combate à
evasão fiscal.

Todavia, foi sentida a necessidade de aperfeiçoar
aquele diploma, em virtude de algumas lacunas e difi-
culdades de interpretação que condicionaram a sua apli-
cação. As principais alterações centraram-se na clari-
ficação da eficácia temporal do diploma e na eliminação
da necessidade de apresentação de requerimento, diri-
gido ao Ministro das Finanças, a solicitar a dispensa
das obrigações de adopção do sistema de inventário per-
manente e de elaboração da demonstração dos resul-
tados por funções. Em simultâneo, com a explicitação
de critérios objectivos que tornem desnecessário o
pedido de dispensa, foi alargado o âmbito das situações
em que se prevê a dispensa da obrigação de possuir
inventário permanente às entidades cuja actividade pre-
dominante consista na prestação de serviços.

No âmbito da aplicação temporal por um lado, con-
sagrou-se uma solução idêntica quanto ao início das
obrigações de adopção do sistema de inventário per-
manente na contabilização das existências e de elabo-
ração da demonstração dos resultados por funções e
da demonstração dos fluxos de caixa, introduzida neste
diploma, e, por outro lado, aperfeiçoou-se o regime apli-
cável quer às entidades que deixem de ultrapassar dois
dos limites referidos no n.o 2 do artigo 262.o do Código
das Sociedades Comerciais, quer às entidades e acti-
vidades que, em exercícios anteriores, beneficiaram de
uma dispensa, condicionada, da obrigação de adopção
do sistema de inventário permanente.

A possibilidade de dispensa da obrigação de adopção
do sistema de inventário permanente, prevista neste
diploma, não foi alargada às outras obrigações em vir-
tude da necessidade de comparabilidade da informação
financeira, da periodicidade anual dessas obrigações e
pelo facto de a manutenção destas obrigações não repre-
sentar um encargo significativo.

Finalmente, remete-se para o texto do Plano Oficial
de Contabilidade, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 410/89,
de 21 de Novembro, a previsão da obrigatoriedade da
demonstração dos resultados por naturezas.

A adaptação do Plano Oficial de Contabilidade à
Directiva n.o 78/660/CE (4.a Directiva do Conselho, de
25 de Julho de 1978), consubstanciada no Decreto-Lei
n.o 410/89, de 21 de Novembro, veio introduzir nas
demonstrações financeiras as quantias relativas ao exer-

cício anterior. Este facto, associado à circunstância de
a contabilidade se processar segundo o princípio da
especialização (ou do acréscimo), logo influenciada
pelas políticas contabilísticas adoptadas, contribuiu para
o esvaziamento da utilidade da demonstração da origem
e da aplicação de fundos. Aproveita-se, pois, o ensejo
para substituir esta última demonstração pela demons-
tração dos fluxos de caixa, procedendo-se, assim, à
ampliação do âmbito de incidência do Decreto-Lei
n.o 44/99, de 12 de Fevereiro.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 44/99, de 12 de Fevereiro

Os artigos 1.o, 4.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 44/99,
de 12 de Fevereiro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.o

1 — As entidades às quais é aplicável, nos termos
da legislação em vigor, o Plano Oficial de Contabilidade
ficam obrigadas, nas condições previstas no presente
diploma:

a) A adoptar o sistema de inventário permanente
na contabilização das suas existências;

b) A elaborar a demonstração dos resultados por
funções referida no n.o 2.3 do capítulo 2 do
Plano Oficial de Contabilidade e prevista no
seu capítulo 7;

c) A elaborar a demonstração dos fluxos de caixa
referida no n.o 2.6 do capítulo 2 do Plano Oficial
de Contabilidade, de acordo com um dos méto-
dos previstos no seu capítulo 9, caso não estejam
obrigadas a utilizar o método directo;

d) A proceder ao inventário físico das existências,
de acordo com os procedimentos prescritos no
capítulo 12, classe 3, «Existências» do Plano Ofi-
cial de Contabilidade.

2 — As obrigações previstas nas alíneas a), b) e c)
do número anterior não se aplicam às entidades nele
referidas desde que não ultrapassem, no período de um
exercício, dois dos limites indicados no n.o 2 do
artigo 262.o do Código das Sociedades Comerciais, dei-
xando essa dispensa de produzir efeitos no segundo exer-
cício seguinte, inclusive, àquele em que os limites sejam
ultrapassados.

3 — Cessa a obrigação a que se refere a alínea a)
do n.o 1 sempre que as entidades nele referidas deixem
de ultrapassar, durante três exercícios consecutivos, dois
dos limites referidos no n.o 2 do artigo 262.o do Código
das Sociedades Comerciais, produzindo esta cessação
efeitos a partir do exercício seguinte ao do termo
daquele período.

4 — Ficam também dispensadas do estabelecido na
alínea a) do n.o 1 as entidades nele referidas relati-
vamente às seguintes actividades:

a) Agricultura, produção animal, apicultura e caça;
b) Silvicultura e exploração florestal;
c) Indústria piscatória e aquicultura;
d) Pontos de venda a retalho que, no seu conjunto,

não apresentem, no período de um exercício,
volume de negócios superior a E 300 000 nem
10% do volume de negócios global da respectiva
entidade.


